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Esta tese busca investigar os mecanismos de poder que colocam a igualdade como a 
antítese da diferença, bem como reconhecer que o contrário da igualdade não é a diferença, 
mas a desigualdade, que afirma direitos iguais. Parte-se do pressuposto de que o direito à 
diferença é o verdadeiro sentido da igualdade. Para tanto, reflete-se sobre o processo de 
auto aprendizado das mulheres ao longo da luta feminista em que historicamente se 
engajaram pela afirmação de direitos, o qual passa a ser visto como passível de uma 
abordagem recorrentemente mais complexa, crítica e plural com vistas à construção 
identitária pelo reconhecimento das diferenças. Nesse sentido, é de todo pertinente pensar 
como uma perspectiva crítica contribui para o delineamento das bases atuais de discussão 
acerca da identidade feminina e para a transformação de possíveis enganos de agenda em 
conquistas evolutivas ou aquisições cognitivas, bem como pensar uma teoria política e 
crítica que promova o engajamento e o fortalecimento das mulheres. Indaga-se sobre as 
supostas conquistas institucionais das mulheres na luta por direitos nos paradigmas 
jurídicos (liberal, social e democrático), no sentido de compreender a dicotomia     
igualdade / diferença. Como consequência, levanta-se uma discussão em torno de como o 
reconhecimento do direito à igualdade como diferença abre um caminho para se pensar a 
igualdade voltada para o direito das minorias e para o tipo de reconhecimento que lhe é 
próprio, ou seja, da sua diferença, do seu modo de ser, da sua identidade. O tema aqui 
investigado leva à análise de propostas interpretativas e de racionalidades comunicativas 
que discutem, em uma perspectiva jurídico-discursiva atrelada ao contexto da                
pós-modernidade e da sociedade em rede, os mecanismos institucionais de avanço da 
igualdade de direitos para as mulheres, como no caso de julgados pelo Supremo Tribunal 
Federal brasileiro, e o que se aprende racional e cognitivamente, a partir dos seus 
construtos teórico-metodológicos, sobre a identidade da mulher na relação igualdade / 
diferença.   
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This thesis seeks to investigate the mechanisms of power that place equality as the 
antithesis of difference, and to recognize that the opposite of equality is not difference but 
inequality, which affirms equal rights. The thesis assumes that the right to being different 
is the true meaning of equality. Therefore, it reflects on the process of women’s learning of 
oneself throughout the feminist struggle in which, historically, women have engaged in 
affirming their rights, which is seen now as an amenable approach recurrently more 
complex, critical and plural in relation to the construction of identity through the 
recognition of differences. In this sense, it is more than pertinent to consider how a critical 
perspective contributed to forming the current bases of discussion regarding women’s 
identity and to transforming possible misconceptions in evolutionary achievements or 
cognitive acquisitions, as well as to consider a political and critical theory that promotes 
the engagement and strengthening of women. It questions the supposed institutional 
achievements of women in this struggle for rights in legal paradigms (liberal, social and 
democratic) to understand the dichotomy equality/difference. Consequently, it raises 
discussion on how the recognition of the right to equality as difference opens a way to 
thinking about equality geared toward minority rights and to the type of recognition it 
deserves, that is, of one’s difference, way of being, or identity. The theme investigated 
leads to the analysis of interpretive proposals and communicative rationalities that argue, 
from a legal-discursive perspective, connected to the context of post-modernity and the 
networked society, the institutional mechanisms of the advancement of the equality of 
rights for women, as in the cases tried by the Brazilian Supreme Court, and what we learn 
rationally and cognitively from their theoretical-methodological constructs regarding the 
identity of women in relation to equality/difference. 
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Foi com a Constituição de 1988 que se afirmou expressamente, pela primeira vez 
na história constitucional brasileira, o princípio da igualdade entre homens e mulheres. Em 
seu artigo 5º, destaca que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”. Sem 
dúvida, a inserção desse princípio na Constituição representa um marco, uma vez que, 
desde a sua gênese, tem como objetivo orientar o ordenamento jurídico no sentido de 
minimizar os efeitos clássicos da desigualdade entre homens e mulheres.  
A igualdade, que então se afirma, era meramente formal no Estado liberal, o que já  
não acontecia no constitucionalismo do Estado social, pautado na igualdade material, 
muito menos ainda no Estado democrático de direito, cujos pressupostos de dimensão 
principiológica exigem, para a compreensão adequada do princípio da igualdade, a sua   
articulação com o texto constitucional como um todo
1
.   
Os resquícios das visões paradigmáticas anteriores ao Estado democrático de 
direito, quer no que se refere à prevalência da igualdade formal sobre a material (Estado 
liberal), quer no que toca à busca da afirmação da igualdade material desconhecendo-se a 
formal (Estado social), precisam ser enfrentadas hoje considerando não mais a igualdade 
como antítese da diferença, mas igualdade na diferença, não mais pura tutela, mas para e 
somente para a recomposição de condições equânimes.  
Com isso, faz-se necessária a recuperação do aspecto formal da igualdade sobre 
bases mais complexas, dadas pelo Estado democrático de direito, visto que do formal 
decorrem consequências materiais, em uma constante tensão principiológica, mas 
articulada, entre esses dois eixos. A igualdade efetiva, todavia, não se constrói a partir da 
promoção de medidas igualitárias para todos indistintamente, pois estas são o reflexo de 
uma igualdade meramente formal. Daí porque até mesmo ações afirmativas podem se fazer 
necessárias para a promoção da igualdade em processo, e essas ações não mais podem 
significar a desqualificação que visam enfrentar.  
A referenciada tensão provém da complexidade da relação de opostos 
reciprocamente constitutivos entre forma e matéria e é inerente ao próprio Estado 
democrático de direito, como resultado do processo de aprendizagem decorrente da 
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 Veja-se o caso do artigo 226, § 5º, da Constituição Federal: 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  
(...)  




vivência nos paradigmas constitucionais anteriores. Assim, quando esses dois eixos são 
vistos como opostos complementares, e não simplesmente como antagônicos entre si, 
instaura-se uma tensão constitutiva entre ambos que, reciprocamente, os enrique e  
complexifica os sistemas (econômico, jurídico, social) a ela interligados. 
 Esse panorama de ruptura leva a crer que, para a instituição do Estado democrático 
de direito, foi “preciso construir e desconstruir discursos em prol da consolidação global 
do sistema” (SOUSA, 2008, p. 48). Contudo, mesmo com esse rompimento, a ideia de 
democracia, como uma das formas de expressão do constitucionalismo
2
, a qual exige o 
respeito às minorias, isto é, à diferença, foi suplantada em muitos momentos pelos 
interesses privados, o que deu margem a abusos de toda ordem. 
Assim, o problema da igualdade é bem mais complexo do que se imagina, tem a 
ver diretamente com a relação complementar e reciprocamente constitutiva da tensão entre 
os opostos (igualdade formal e igualdade material). O tema desta tese levanta essa questão 
quando discute o papel da luta feminista pela igualdade, pois, aparentemente, parece que a 
conquista de direitos pelas mulheres não ultrapassou os limites da igualdade formal. E isso 
tem uma relação imediata com a sustentação de práticas discursivas e a continuidade de 
práticas sociais de dominação, as quais se naturalizam – e há sempre esse risco –, 
subvertendo por completo a norma quando de sua imposição coercitiva pelo aparato 
estatal.  
As complexidades provenientes dessas tensões levam a outro objetivo que se visa 
alcançar ao longo desta pesquisa, qual seja, o de que o direito precisa, a um só tempo, 
reinventar-se e ser pensado à luz de uma perspectiva transdisciplinar no tratamento das 
questões relacionadas ao direito das minorias. E isso, não só pelo reconhecimento do 
movimento dual entre o formal e o material, como também sob a perspectiva de que a sua 
legitimidade tem necessariamente de ser construída a partir de uma racionalidade 
argumentativa que enseje o debate entre os sujeitos e contemple a pluralidade e a 
diversidade.  
Essa perspectiva aberta é um princípio, inclusive, ínsito na Carta da 
Transdisciplinaridade, redigida em 1994, por Lima de Freitas, Edgar Morin e Basarab 
                                                 
2
 É a partir do constitucionalismo que se consolida a ideia de democracia, o que historicamente remonta ao 
pensamento grego, ao cristianismo e ao iluminismo. Esses todos formam os pressupostos históricos da 
modernidade. Do ponto de vista da religião (cristianismo), as Cruzadas representam a identidade militar 
europeia. O protestantismo, segundo Weber (2004), estabelece proximidade entre religião e economia, o que dá 
início ao que se chama hoje “globalização”.  
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Nicolescu, cujo artigo 2 assim dispõe: “ O reconhecimento de diversos níveis de realidade, 
regidos por lógicas diferentes, é inerente à atitude transdisciplinar (...)”.  
Com isso, entende-se porque, historicamente, a dominação masculina subordinou e 
subjugou as mulheres sem que, sob os aspectos legal e jurídico, as leis e o direito dessem 
respostas que contemplassem a diferença para a promoção da igualdade e para a afirmação 
de direitos. Sob o aspecto político, até agora como minoria congressual, destaca-se a 
importância de se recuperarem os movimentos de luta por direitos levados a efeito pelas 
mulheres, em torno de uma teoria política capaz de pensar uma agenda que contemple 
escolhas que reflitam a real necessidade das mulheres na atualidade.    
Sobre os pressupostos teórico-metodológicos da presente pesquisa tomam-se como 
base a teoria crítica do discurso de Habermas, a teoria da integridade do direito de Ronald 
Dworkin, a teoria social do discurso de Norman Fairclough, a proposta transdisciplinar, 
entre outros. Todas essas teorias utilizam a linguagem como fundamento para a construção 
de racionalidades, com o fim de perscrutar tanto os aspectos emancipatórios quanto os 
aspectos ideológicos e de dominação por trás dos discursos.   
A tese divide-se primordialmente em quatro capítulos.  
No primeiro capítulo, busca-se recuperar a base da racionalidade para o 
desenvolvimento da igualdade, tendo como pano de fundo o direito da mulher. O termo 
“paradigma”, herdado de Thomas Kuhn, segue o modo aplicado por Habermas à história 
do constitucionalismo e dos direitos fundamentais, o que permite que se recupere a 
complexidade crescente de que passam a se revestir os direitos fundamentais (bem assim 
tanto o direito da mulher quanto a luta feminista), bem como os possíveis caminhos e as 
posições interpretativas dadas pelo Estado democrático de direito. Discute-se, também, 
como processos discursivos e debates públicos permitem a construção de direitos, os quais  
envolvem, permanentemente e de forma sempre parasitária, o risco de abusos mediante 
estratégias discursivas voltadas a assegurar um discurso que culmina na continuidade de 
modelos que não mais condizem com a ordem democrática. Investiga-se a seguinte 
hipótese: Se os paradigmas jurídicos, ao afirmar o direito da mulher, tomou a experiência, 
a luta, para a construção evolutivo-racional de uma dimensão interpretativa e decisional 
para o direito das minorias e se a experiência produzida pelos paradigmas contribuiu 
para traçar parâmetros para o avanço da luta feminista pela afirmação de direitos.  
O segundo capítulo discute, reflete e aponta os paradoxos da luta feminista pela 
conquista de direitos e o campo teórico-prático do desenvolvimento histórico das teorias 
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feministas. O sentido do capítulo reside em mostrar como os movimentos feministas 
expandiram o seu campo de atuação e a relação disso com o desenvolvimento do direito 
nos paradigmas jurídicos. Daí a proposta de se pensar em termos de uma teoria política que 
abrace a causa feminista e a traga para o centro do debate público. Por consequência, 
adentra-se no conceito de gênero com o intuito de mostrar o seu conteúdo político e o 
quanto ele é pertinente para se repensar a identidade da mulher na diferença para a 
construção da igualdade. Investiga-se a seguinte hipótese: Se a luta feminista respondeu à 
experiência construtiva de direitos nos paradigmas jurídicos e se a experiência resultante 
da luta tornou possível a construção de um caminho para a igualdade a partir da 
diferença.   
No terceiro capítulo, trazem-se à baila as crenças (ideologias) e as práticas   
jurídico-discursivas de dominação a partir do confronto entre as experiências extraídas dos 
paradigmas jurídicos e da luta feminista. Discutem-se racionalidades comunicativas 
(construtivas e desconstrutivas) por meio das quais as vivências e experiências podem 
sinalizar o quanto, positiva ou negativamente, a luta foi (ou tem sido) produtiva na 
construção da identidade da mulher na pós-modernidade. Investiga-se a seguinte hipótese: 
Se a condição pós-moderna, ao impor o redimensionamento do sistema comunicativo em 
todas as esferas das sociedades, contribuiu para a afirmação de direitos, tendo em vista o 
pluralismo e a complexidade identitária, a luta pelo reconhecimento da diferença e a 
reconfiguração do conceito de gênero.   
Por fim, no quarto capítulo, analisa-se a Ação Direta de Inconstitucionalidade       
n. 4.277, julgada, em 2012, pelo Supremo Tribunal Federal, e outros julgados, com o 
intuito de mostrar a evolução do pensamento jurídico na perspectiva do Estado 
democrático de direito, de modo a discutir os argumentos e a sua relação com os conceitos 
trabalhados ao longo da tese.  É um capítulo que aponta o arranjo pelo qual o paradigma do 
Estado democrático de direito deve se pautar atualmente para minimizar os efeitos 
resultantes da desigualdade. Volta-se novamente para as possibilidades advindas da tensão 
entre o formal e o material, mas aqui caminhando para o reconhecimento da luta feminista 
e do seu discurso emancipatório como vetores de superação de dicotomias e disparidades 
dentro do sistema. Investiga-se a seguinte hipótese: Se a experiência da luta feminista e a 
experiência do direito nos paradigmas jurídicos construíram experiências cognitivas e 
práticas e o quanto esse conhecimento resultante tem influenciado as decisões jurídicas do 
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Supremo Tribunal Federal, na observância dos novos conceitos introduzidos no espaço da 
pós-modernidade, do mundo globalizado, da sociedade em rede e da complexidade social.   
  Sobre o estado da arte, discutem-se as ideias de autores do porte de Habermas 
(teoria discursiva do direito; teoria da ação comunicativa), Dworkin (constitucionalismo; 
comunidade de princípios), Fairclough (teoria social do discurso; identidade), Diniz, 
Rubin, Scott, Butler, Perrot, Louro, Wolf, Beauvoir (teorias feministas; gênero), Hall, 
Bourdieu, Bauman (identidade) e tantos outros autores de suma importância para o escopo 
da pesquisa.  
Optou-se por não criar um capítulo específico para a metodologia, visto que esta se 
encontra na relação de comparação entre os capítulos, por meio do uso dos paradigmas 
jurídicos, das teorias feministas, das teorias discursivas e dos julgados do Supremo 
Tribunal Federal, bem como por meio da revisão e da aplicação dos pressupostos                 























Chega-se ao fim da tese e este é o momento de mostrar as respostas alcançadas a 
partir das hipóteses inicialmente lançadas.   
Pois bem. Inicialmente, sempre que alguém se afasta daquilo que lhe é familiar, 
inquietando-se com as suas concepções pré-estabelecidas, ou que esse familiar se torna 
estranho, nunca mais se é a mesma pessoa ou se enxergam as mesmas coisas. No percurso 
de toda a tese, foi isso o que se buscou: o estranhamento. Mas, independentemente da 
resposta alcançada (se confirma essa ou aquela hipótese), isso é o que menos interessa, 
pois o trabalho em si continua aberto e receptivo a novas teorias, questionamentos, 
indagações. 
Sobre a primeira hipótese (Se os paradigmas jurídicos, ao afirmar o direito da 
mulher, tomou a experiência, a luta, para a construção evolutivo-racional de uma 
dimensão interpretativa e decisional para o direito das minorias e se a experiência 
produzida pelos paradigmas contribuiu para traçar parâmetros para o avanço da luta 
feminista pela afirmação de direitos), a resposta é positiva.    
Muito do que se depreende atualmente da experiência acerca do direito da mulher 
vem dos paradigmas jurídicos. Como ressaltado no primeiro capítulo, no Estado liberal, o 
ideário jurídico perseguido era igualdade (formal) e liberdade. Portanto, em termos legais, 
foram poucas as conquistas das mulheres nesse modelo jurídico, mas os avanços já se viam 
em paralelo às reinvindicações feministas, e o maior deles foi o direito ao voto –  
conquistado no Brasil na década de 30 do século passado.  
No modelo intervencionista, por sua vez, o Estado passou a interferir de forma mais 
assertiva para a consolidação material de direitos. No caso do direito da mulher, as 
conquistas estiveram em parte atreladas à reinvindicações dos movimentos feministas, que 
tomaram grande impulso nas décadas de 60 e 70. No caso do Brasil, os direitos femininos 
afirmados nesse período estavam mais ligados à proteção das mulheres nas relações 
familiares e trabalhistas. Contudo, em muitos casos, a afirmação de direitos mais ônus 
trouxe para mulheres, tendo em vista que a cultura patriarcal era muito forte e presente na 
sociedade, se comparada aos dias hodiernos. 
Com a crise do Estado social, entrou em cena o Estado democrático de direito, 
muito em parte impulsionado pelo rompimento com a clássica dicotomia entre público 
versus privado. Nesse modelo paradigmático, as Constituições passaram a ter um papel 
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central a modular a legislação infraconstitucional. Ademais, a ação dos princípios 
passaram a ter um peso “sobrenatural” em termos da elaboração das leis e, principalmente,  
de sua interpretação jurídica.  Desse modo, princípios como igualdade, dignidade da 
pessoa humana, segurança jurídica, razoabilidade, proporcionalidade, entre outros, 
passaram a interferir na esfera de tomada de decisões na práxis jurídica e na elaboração das 
leis.   
Ao seguir por este caminho, o Estado democrático de direito rompeu com o modelo 
positivista, agregando novos conceitos, novos significados, para o campo de atuação do  
direito, exercendo sobre este um olhar diferenciado. Esse rompimento contribuiu para 
inaugurar a era do neoconstitucionalismo nas sociedades democráticas – e no Brasil essa 
forma de pensar o direito ganhou muita força –, em que os princípios e os direitos 
fundamentais ínsitos na Constituição se irradiaram por todo o ordenamento jurídico e 
passaram a guiar os passos do legislador e do intérprete do direito.  
De uma maneira bem geral, ao se destacar o papel da luta feminista pela igualdade 
de direitos, mais especificamente no sentido do reconhecimento de direitos por parte do 
legislador, a experiência subtraída da exposição dos paradigmas jurídicos deram a 
perspectiva de que o reconhecimento da diferença para a construção da igualdade ainda se 
faz no discurso – que não condiz com as escolhas das mulheres –, mas não na prática, pois 
que não legitimado pelo debate no campo da esfera pública. 
Com relação à segunda hipótese (Se a luta feminista respondeu à experiência 
construtiva de direitos nos paradigmas jurídicos e se a experiência resultante da luta 
tornou possível a construção de um caminho para a igualdade a partir da diferença), esta 
também se confirma.   
A abordagem da luta feminista disposta no Capítulo 2 trouxe uma mostra suficiente 
de que, em qualquer momento da história, as mulheres apresentaram as suas demandas no 
campo da afirmação de direitos. Apesar da legitimidade das reivindicações, por se 
configurarem minoria, o reconhecimento dos direitos, quando aconteciam, dava-se de 
forma tardia e oneravam as mulheres.  
Ao mesmo tempo, a evolução dos movimentos feministas e as experiências 
provenientes dos vários “feminismos” contribuiu mais ainda para que diferenças se 
acentuassem, o que diversificou o movimento de luta, até culminar em um espécie de 
“crise identitária” do feminismo. Por essa razão, a luta pela igualdade de direitos  
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vinculou-se à questão da identidade das mulheres nessas interfaces heterodoxas do 
movimento feminista.  
Nesse sentido, não há como negar o papel relevantíssimo da luta, principalmente no 
que concerne à consciência política, quando se amolda a uma teoria política feminista que 
comporta o construto da experiência e o conhecimento produzido, como um mecanismo 
para o entendimento do problema da igualdade a partir do reconhecimento das diferenças. 
Desse modo, o conteúdo político extraído do feminismo fornece um caminho (ou ao 
menos uma alternativa) para a discussão da igualdade a partir da diferença.  
Outra hipótese, que também se confirma, é a terceira (Se a condição pós-moderna, ao 
impor o redimensionamento do sistema comunicativo em todas as esferas das sociedades, 
contribuiu para a afirmação de direitos, tendo em vista o pluralismo e a complexidade 
identitária, a luta pelo reconhecimento da diferença e a reconfiguração do conceito de 
gênero).   
Como delineado no Capítulo 3, a sociedade pós-moderna impulsionou a 
comunicação entre os indivíduos. A integração em rede, em que não mais existem 
fronteiras, pulverizou as noções de espaço e de tempo.  Foi a partir de então – mais 
especificamente com a “virada linguística” –, que se entendeu que a condição humana é 
uma condição comunicativa.  
E é exatamente nesse contexto de relações fluidas (“modernidade líquida”, 
conforme Bauman), que os direitos se afirmam. O pluralismo e a complexidade social 
obrigam, no contexto do Estado democrático de direito, a que as instituições deem uma 
resposta a tempo e a contento às demandas sociais. Se há uma sofisticação comunicativa, 
isso requer que, ao “dizer o direito”, o responsável absorva as nuances desse processo, o 
que requer reconhecer os discursos por trás do “novo sujeito”, da “nova mulher”.  
Em que pese o direito da mulher ser o pano de fundo de toda esta pesquisa, 
discutiu-se no referido capítulo o papel da identidade na construção da igualdade pelo 
reconhecimento do direito à diferença. Subliminarmente, todo o tempo se pergunta: Quem 
é essa “nova mulher”? Como essa “nova mulher” é representada? Quais são as suas 
legítimas reivindicações? 
Menos se sabe sobre ela, ainda mais no contexto da pós-modernidade. Uma coisa é 
certa: ela ainda luta pelo reconhecimento. Mas o que dificulta esse reconhecimento é o fato 
de essa “nova mulher”, como sujeito de interação no mundo pós-moderno, figurar-se como 
sujeito plural. No contexto da globalização, as identidades fragmentam-se – ao mesmo 
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tempo em se redefinem –, o que, inevitavelmente, cria um “caldeirão” de novos 
significados, pelos quais, segundo Fairclough (2001), há uma modelagem do sujeito ao 
mesmo tempo em que esse sujeito também molda outros a sua volta; ou, como na teoria do 
agir comunicativo de Habermas (1984), em que os sujeitos, ao se comunicarem, podem 
fazê-lo instrumental ou estrategicamente, a depender dos fins pretendidos.  
Independentemente do tipo de abordagem racional-comunicativa, a questão é que 
em face da complexidade social e do pluralismo, as instituições do Estado, e 
principalmente o direito, passam a ter relevante papel, visto que a miscelânea de conflitos 
para afirmação de direitos exige do aparato estatal respostas em face dos desafios 
projetados pela pós-modernidade e seus corolários.  
Muito se tratou no Capítulo 3 sobre a identidade da mulher e as novas relações de 
gênero e como entender isso é bastante produtivo para a construção da igualdade pelo 
reconhecimento da diferença. Na verdade, muito da questão identitária da mulher, 
atualmente em uma perspectiva pós-identitária, serve de subsídio para se pensar o direito 
das minorias, quando se coloca a questão emancipatória e a consciência crítica como 
vetores para a criação de mecanismos de fortalecimento (empowerment), com o fim de dar 
voz aos sujeitos integrantes desses grupos historicamente “apagados”, ou pouco 
reconhecidos do ponto de vista dos direitos a eles assegurados.  
Por fim, a quarta e última hipótese (Se a experiência da luta feminista e a 
experiência do direito nos paradigmas jurídicos construíram experiências cognitivas e 
práticas e o quanto esse conhecimento resultante tem influenciado as decisões jurídicas do 
Supremo Tribunal Federal, na observância dos novos conceitos introduzidos no espaço da 
pós-modernidade, do mundo globalizado, da sociedade em rede e da complexidade 
social), também se confirma.   
Para responder essa hipótese, no quarto capítulo são discutidos alguns julgados do 
Supremo Tribunal Federal, em que fica explícita a incorporação dos valores intrínsecos à 
nova fase do constitucionalismo (neoconstitucionalismo) no escopo das decisões, o que 
exige do julgador respostas razoáveis para os casos difíceis (hard cases) decorrentes do 
pluralismo e da complexidade social.  
Mesmo não tratando especificamente do direito da mulher, a escolha da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n. 4.277, como também objeto de análise, pauta-se no fato 
de ter sido um julgamento emblemático na história do direito brasileiro e por, direta e 
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indiretamente, ter uma relação com o que se almeja para o campo de observância do direito 
da mulher no que concerne ao reconhecimento e à afirmação de direitos.  
A decisão contramajoritária do Supremo foi favorável ao reconhecimento da união 
homoafetiva. O Tribunal entendeu que o não reconhecimento de direitos a essa minoria 
historicamente excluída implicaria desrespeito aos direitos fundamentais e aos princípios 
constitucionais. Portanto, foi uma decisão que abriu, como consequência, portas para a 
regulação de outros direitos (adoção, sucessão, previdência, entre outros).  
Entendeu-se que a construção de uma democracia substantiva, passa, 
necessariamente, pelo “equilíbrio reflexivo” (cf. Rawls), em que há a busca constante pelo 
bem (coletivo), em face dos desafios impostos pela pós-modernidade. E é esse o maior 
desafio a ser enfrentado pelas mulheres na afirmação de seus direitos, bem como é o 
desafio de todos os atores sociais que participam desse processo: o reconhecimento de 
direitos a partir das diferenças.  
Mas há outros desafios a serem enfrentados, os quais se resumem a: situar-se no 
contexto da pós-modernidade, o que não significa negação da modernidade, mas 
reconstrução; caminhar com a sociedade em rede, que estabelece novas formas de se 
comunicar e de se relacionar, devido à perda da noção de tempo e de espaço; entender a 
mensagem da globalização (economia informacional), que complexifica mais ainda as 
relações sociais por meio da hegemonia de discursos colonizadores; e, observar a 
pluralidade social, de modo a entender que identidades tidas como “fragmentadas” 
reconstroem-se a partir do seu reconhecimento, o qual pode se dar, entre outros, pelo 
reconhecimento de direitos.    
Pode-se entender, então, que a aceitação da diferença pelo reconhecimento de 
direitos, como no caso da ADI 4.277, mostra-se atualmente como uma alternativa para que 
as identidades se reconstruam mediante o pluralismo e a complexidade, os quais, no lugar 
de enfraquecê-las ou fragmentá-las, são o que de fato as potencializam. Pluralismo e 
complexidade, ao contrário do que muitos pensam, constituem o cenário favorável a que as 
reivindicações e os projetos de vida sejam tomados com apreço e respeito, em face da 
abertura propiciada pelo paradigma do Estado democrático de direito ao debate público.  
Por fim, conclui-se que o reconhecimento do direito da mulher passa pela 
observância de que o contrário da igualdade não é a diferença, mas a desigualdade, que 
afirma direitos iguais. O parâmetro legítimo para o entendimento do sentido da igualdade  
é a diferença, marcada, em muitos aspectos, pela identidade. Sobre esse aspecto, a luta 
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feminista pela afirmação de direitos, por sua complexidade, criticidade e pluralidade, 
fornece aos paradigmas jurídicos elementos para uma aprendizagem cognitivo-evolutiva 
acerca das legítimas reinvindicações femininas.  
Na prática, a luta é sempre por reconhecimento. As decisões jurídicas já avançam 
no sentido da construção de propostas interpretativas no campo do direito, cujos 
argumentos conjugam racionalidades comunicativas e construtos teóricos e metodológicos 
que discutem, em uma perspectiva jurídico-discursiva, os mecanismos institucionais para o 
avanço da igualdade de direitos sem perder de vista a pluralidade e a complexidade social.   
Conclui-se que a ideia de pluralismo trouxe resposta a todas as hipóteses aqui 
investigadas. Metodologicamente, foi o guia, o eixo condutor, de todo o percurso 
investigativo que se fez acerca dos paradigmas jurídicos, da luta feminista, da identidade, 
das diferenças e das decisões judiciais analisadas. Desse modo, fecha-se textualmente a 
tese com esta constatação. Todavia, no plano das ideias, esta pesquisa mantém-se em 
aberto, pois há muitas teses subjacentes ao construto multifocal dado às temáticas aqui 
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